
PUBLICADO 
EM SESSÃO 

 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SÃO PAULO 

ACÓRDÃO 

RECURSO ELEITORAL NP 407-23.2016.6.26.0063 

RECORRENTE(S): COLIGAÇÃO "JUNTOS POR JAÚ" 

RECORRIDO(S): COLIGAÇÃO "JAHU MELHOR" 

ADVOGADO(S): GUILHERME MOLAN; LUIS VICENTE FEDERICI; VINICIUS 
MARTINS; MARCUS WILLÍAM BERGAMIN 

PROCEDÊNCIA: JAÚ - 63g Zona Eieitorà1 (JAÚ) 

Sustentou oralmente as razões da recorrente, o Dr. Alexandre Bissoli. 
Sustentou oralmente o Dr. Pedro Barbosa Pereira Neto, Procurador Regional 
Eleitoral substituto. 

Vistos, relatados e discutidos os autos do processo 
acima identificado, ACORDAM, os Juízes do Tribunal 'Regional Eleitoral de 
São Paulo, por votação unânime, em dar parcial provimento ao recurso. 

Assim decidem nos termos do voto do(a) Relator(a), 
que adotam como parte integrante da presente decisão. 

O julgamento teve a participação dos Desembargadores 
Mário Devienne Ferraz (Presidente), Cauduro Padin e Marli Ferreira; dos 
Juízes André Lemos Jorge, Claudia Lúcia Fon -ca Fanucchi e L. G. Costa 
Wagner. 

São Pau , 21 	bro de 2016. 



TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 

Estado de São Paulo 

VOTO 2522. 
RELATOR: JUIZ SILMAR FERNANDES. 
RECURSO ELEITORAL N °  407-23.2016.6.26.0063 
RECORRENTE(S): COLIGAÇÃO "JUNTOS POR JAÚ" 
RECORRIDO(S): , COLIGAÇÃO "JAHU MELHOR" 
PROCEDÊNCIA: JAÚ—SP (63a ZONA ELEITORAL. — JAÚ). 

RECURSO 	ELEITORAL. 	PROPAGANDA 
IRREGULAR. ELEIÇÕES 2016. Não disponibiiização 
de janela com intérprete de Linguagem Brasileira de 
Sinais (LIBRAS). Art. 44, §1°, da Lei 9.504/97. Art. 
36, §4° Resolução TSE n° , 23.457/2015. Requisitos 
cumulativos. Provimento parcial. Demais pedidos 
préjudicados. 

Trata-se de recurso interposto pela COLIGAÇÃO 

"JUNTOS POR JAÚ" contra a r. sentença que julgou 

improcedente representação por propaganda eleitoral 

irregular, no que toca à necessidade de utilização de 

intérprete de Libras na peça publicitária; e. extinguiu sem 

análise de mérito o pedido de perda do tempo com a 

veiculação de propaganda irregular. 

Alega a recorrente, em suma,' que a COLIGAÇÃO 

"JAHU MELHOR", ora recorrida, às 13h00 do dia 27 de 

agosto de 2016, em horário gratuito na televisão, na TV 

Câmara de Ja,ú e no SBT, veiculou propaganda eleitoral 

irregular, em virtude: a) da rrão disponibililação de janela 

com intérprete de Linguagem Brasileira de Sinais (LIBRAS); 

b) da utilização de apoiadores e pessoas estranhas à 

campanha em período superior a 25% do programa, em 

afronta ao §1° do artigo 52 da Resolução TSE 23.457/2015; 

e c) da utilização de locutor/narrador. Requer o provimento 
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do recurso para que seja incluída imediatamente o intérprete 

de libras, a perda de 5 minutos e 29 segundos do horário 

eleitoral gratuito pela não utilização de intérprete de LIBRAS, 

a perda de 2 minutos e 9 segundos pela utilização de locutor 

para exposição de realizações de governo, e perda de 46 

segundo e 75 milésimos por participação de apoiador que 

excedeu o limite máximo de 25% do tempo total da 

propaganda. 

A recorrida, em contrarrazões, aduz, em síntese, 

a inocorrência de qualquer afronta à legislação eleitoral, 

tendo em vista que: i) a utilização de intérprete de LIBRAS 

não é obrigatória quando há legenda, pois os meios de 

acessibilidade trazidos na lei são alternativos, • e não 

cumulativos, mas de todo modo já fez inserir em seu 

programa janela especial com intérprete de Libras; ii) a 

utilização de apoiadores em espaço acima do limite de 25% 

do programa é permitida quando não há abuso, pois o 

objetivo da lei é coibir abusos na aparição. de candidatos ao 

pleito majoritário no horário proporcional e vice-versa; iii) a 

figura do narrador não é vedada ou proibida pela lei. Pugna 

pelo desprovimento do recurso. 

A douta Procuradoria Regional Eleitoral (fls. 

92/94) opina pelo provimento do recurso. 

É o relatório. 

Dispõe o artigo 44, §1° da Lei n° 9.504/97: 
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Art. 44. A propaganda eleitoral no rádio e na televisão 
restringe-se ao horário gratuito definido nesta Lei, 
vedada a veiculação de propaganda paga. 
§ 1° A propaganda eleitoral gratuita na teleVisão 
deverá utilizar a Linguagem Brasileira de Sinais -
LIBRAS ou o recurso de legenda, que deverão 
constar obrigatoriamente do material entregue às 
emissoras. (Incluído pela Lei n° 12.034, de 2009), 
grifei. 

Pela mídia encartada aos autos, observo que os 

recorridos veicularam propaganda eleitoral para eleição 

majoritária sem disponibilizar janela com intérprete de 

LIBRAS; utilizaram apenas o recurso de legenda para 

atenderá acessibilidade. 

Entretanto, os recorridos não observaram que a 

Resolução do C. Tribunal Superior Eleitoral substituiu a 

conjunção alternativa ou pela aditiva e em razão da 

superveniência da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com . 

Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência - Lei n° 

13.146 de 6 de julho de 2015). Em razão dessa inovação 

legislativa o artigo 36, §4° da Resolução TSE n° 23.457/2015 

ganhou a seguinte redação: 

Art. 36. A propaganda eleitoral no rádio e na televisão 
se restringirá ao horário gratuito definido nesta 
resolução, vedada a veiculação de propaganda paga, 
respondendo o candidato, o partido político e a 
coligação pelo seu conteúdo (Lei n° 9.504/1997, art. 
44). 
§ 4°. A propaganda eleitoral gratuita na televisão 
deverá utilizar, entre outros recursos, 
subtitulação por meio de legenda oculta, janela 
com intérprete da Libras e audiodescrição (Lei n° 
13.146/2015, arts. 67 e 76, § 1°, inciso III). 
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Seguindo entendimento desta Corte, fixado por 

ocasião do julgamento do RE n° 404-68.2016.6.26.0063, de 

Relatoria da Desembargadora Marli Ferreira, com acórdão 

publicado em sessão de 20/09/2016; entendo que ao exigir 

que as propagandas eleitorais sejam transmitidas com os 

recursos de legenda, intérprete de LIBRAS e audiodescrição, 

a inovatio legis revogou tacitamente, pelo critério 

cronológico, o § 1° do artigo 44 da Lei n° 9.504/97, sendo, 

inclusive, amparada pela Resolução do Colendo Tribunal 

Superior Eleitoral, conforme demonstrado, de modo que o 

uso desses recursos passou a ser de exigência cumulativa e 

não alternativa. 

Assim, forçoso reconhecer a irregularidade da 

propaganda por violação à norma do § 4° do artigo 36 da 

Resolução TSE n° 23.457/2015, passo à análise da 

propaganda à luz do artigo 54 da Lei n° 9.504/97. 

No mais, considero prejudicada a análise dos 

demais pedidos formulados, que sequer foram conhecidos 

pelo magistrado de piso. Isso porque a petição inicial não 

atendeu aos requisitos legais, a causa de pedir não estava 

minimamente delineada, fundamentando-se em 

argumentação genérica. 

Como não se pode admitir a retificação da inicial 

em sede recursal, deixo de conhecer do recurso nesse 

ponto. 
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Ante o exposto, DOU PROVIMENTO PARCIAL 

ao recurso, para determinar que os recorridos incluam, no 

prazo de 24 horas, uma janela com intérprete de LIBRAS em 

sua propaganda eleitoral, sob pena de proibição de 

veiculação da propaganda. 
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